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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PENSÃO ESPECIAL. HANSENÍASE. PARCELAS PRETÉRITAS. PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA DEVOLUTIVIDADE RECURSAL E DA VEDAÇÃO À REFORMATIO IN PEJUS. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. A natureza específica dos embargos de declaração é a de propiciar a correção, a integração/complementação e o esclarecimento das decisões judiciais que se apresentam com mero erro material, omissas, ambíguas, obscuras ou contraditórias, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

2. No caso sub judice, o INSS sustenta que o v. acórdão foi omisso quanto à responsabilidade exclusiva da União pelo pagamento das parcelas vencidas a título de pensão especial. 

3. Analisando o acórdão embargado, verifica-se que foi mantida a condenação da União e do INSS à concessão do benefício de pensão especial ao autor, não sendo, entretanto, tratada, de forma expressa, a extensão da responsabilidade das partes quanto ao pagamento dos valores pretéritos, que, a princípio, se manteve na forma da r. sentença, ou seja, sendo imputada apenas ao INSS.  

4. A princípio, a teor do que se extrai do disposto no art. 1º, §§3º e 4º e o art. 2º, ambos da Lei 11.520/2007, compete ao INSS e à União viabilizar, em conjunto, o pagamento da pensão especial a partir do momento em que for reconhecido o direito ou determinada a implantação do benefício. Mas, por outro lado, o pagamento dos atrasados devidos ao autor/embargado, a serem quitados via precatório ou RPV, é responsabilidade exclusiva da União, nos termos dos dispositivos supracitados. Precedente: AC 0002005-61.2009.4.01.3800, JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 09/07/2019 PAG.

5. No presente caso, entretanto, não é possível reconhecer a responsabilidade exclusiva da União, alterando o v. acórdão embargado, por força da preclusão, uma vez que tal questão foi posta em discussão na fase recursal apenas no bojo dos presentes embargos de declaração.

6. A propósito, constata-se que, nesse juízo ad quem, foi apreciado apenas a apelação interposta pela União, já que o recurso (intitulado inominado) aviado pelo INSS não foi admitido pelo juízo a quo , conforme decisão de fl. 186, e não houve insurgência da autarquia previdenciária em face da decisão que lhe negou seguimento. E entre as questões suscitadas pela União não está relacionada a sua responsabilidade pelo pagamento das parcelas vencidas.

7. Dito isso, a conclusão a que se chega é de que a matéria deduzida pelo INSS, em sede de embargos de declaração, não diz respeito a omissões, obscuridades ou contradições porventura contidas no v. acórdão embargado. Ao contrário, o pedido deduzido no recurso visa funcionar, em verdade, como sucedâneo da apelação, com nítido objetivo de rediscutir o mérito da sentença - no que tange à definição das responsabilidades inerentes a cada um dos réus -, o que não se admite, como dito, por força da preclusão.

8. Ademais, o conhecimento/acolhimento da pretensão recursal do INSS, objeto dos embargos de declaração ora apreciados, extrapola os limites da devolutividade da apelação interposta pela União, esbarrando, assim, no princípio da vedação à reformatio in pejus.

9. Embargos de declaração opostos pelo INSS não conhecidos. 

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 14 de setembro de 2021.
documento assinado eletronicamente

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

RELATOR CONVOCADO
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